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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Terramar Investimentos S.A.

Segmentos de negócios
31/12/22 31/12/21

Nãotecidos Outros Consolidado Nãotecidos Outros Consolidado
America Latina e México 2.038.593 168.981 2.207.574 2.429.719 158.178 2.587.897
Estados Unidos 2.109.336 – 2.109.336 2.248.639 – 2.248.639
Europa e China 2.611.517 – 2.611.517 2.978.111 – 2.978.111
Sudeste Asiático 413.372 – 413.372 416.787 – 416.787
Total das receita por segmentos 7.172.818 168.981 7.341.799 8.073.256 158.178 8.231.434

22 Receita de vendas Consolidado
31/12/22 31/12/21

Receita bruta de vendas 7.684.005 8.550.753
Impostos sobre vendas (307.375) (298.210)
Abatimentos e devoluções (34.831) (21.109)
Receita líquida de vendas 7.341.799 8.231.434
23 Despesas por Natureza
Os custos dos produtos vendidos e as despesas com vendas e administrativas nos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 são as seguintes:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Matérias-primas e materiais de consumo 4.405.216 4.723.205
Despesa com pessoal 793.581 936.335
Depreciação e amortização 524.270 544.193
Despesas de transporte 243.175 254.356
Despesas de energia 295.364 304.560
Outras despesas 518.378 478.440
Custo dos produtos vendidos, despesas com vendas e
despesas administrativas 6.779.984 7.241.089
As despesas da controladora não foram apresentadas por serem imateriais.

24 Receitas e despesas financeiras

Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Aplicações financeiras 12.726 2.421 25.721 16.087

Receitas de jrs. s/capital próprio 197 – 210 –

Atualização de créditos fiscais 594 185 8.039 10.934

Outras receitas financeiras 489 3.290 848 8.897

Variações monetárias 29.211 9.489 29.211 9.489

Juros sobre financiamentos (18.543) (16.073) (181.993) (142.324)

Juros sobre debêntures conversíveis (6.706) – (146.314) (34.357)

Outras despesas financeiras (2.946) (2.697) (13.451) (55.439)

Variação cambial líquida 11.122 (11.976) 149.669 (63.817)

Resultado financeiro líquido 26.144 (15.361) (128.060) (250.530)

As variações cambiais líquidas são decorrentes principalmente de créditos com clientes no
exterior e empréstimos e financiamentos captados nas diversas geografias de atuação das
empresas e em moeda distinta da moeda funcional dessas geografias. 25 Lucro por ação:
De acordo com o CPC 41 - Resultado por ação (IAS 33), a tabela a seguir reconcilia o lucro
líquido do exercício com os valores usados para calcular o lucro líquido por ação básico e
diluído.

Consolidado

31/12/22 31/12/21

Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306

Média ponderada da quantidade de ações ordinárias emitidas 22.308.970 22.308.970

Média ponderada do número de ações ordinárias considerando
efeitos dilutivos 23.046.586 22.308.970

Lucro básico por ação - em reais (R$) 39,14 48,47

Lucro diluído por ação - em reais (R$) 37,89 48,47
ACompanhia possui uma categoria de ações ordinárias potenciais dilutivas que se referem
as debêntures conversíveis. Para estas debêntures é realizado um cálculo considerando a
conversão em ações na data de fechamento. A quantidade de ações e categoria de ações
a serem convertidas está divulgada na nota explicativa 19. 26 Eventos subsequentes: Em
janeiro de 2023 foi aprovada a 2ª emissão de debêntures conversíveis da controlada indi-
reta Fitesa Nãotecidos S.A. no valor de R$ 500.000, totalizando 500.000 debêntures. As
debêntures emitidas possuem as mesmas características das emitidas na 1ª emissão, e
serão remuneradas por juros prefixados correspondentes a 13% ao ano.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Conselheiros e Diretores da Terramar Investimentos S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ter-
ramar Investimentos S.A. (Companhia) identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Terramar
Investimentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.
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